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1. CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA

· RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS – INSTITUTOS DE CRIMINALISTICA (IC) E MÉDICO LEGAL (IML).
· ENDEREÇO: Quadra 304 Sul, Av. NS 4, lotes 2 e 4, Plano Diretor Sul, Centro, Palmas, TO
· CNPJ: 25.053.109/0001-18
· GRAU DE RISCO: 4
· NUMERO DE FUNCIONÁRIOS: 124  
2 - RESPONSABILIDADE TÉCNICA

ELABORAÇÃO: 

ROGÉRIO OLAVO MARÇON
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

CREA/TO: 177.167/D-SP (REG. NAC. 26039594-9)
RESPONSÁVEL PELO CUMPRIMENTO DAS AÇÕES DO PPRA:

Superintendência da Polícia Científica, Diretorias do IC e IML.
1. INTRODUÇÃO

O PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais foi instituído visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do ambiente de trabalho e dos recursos naturais.

O referido programa, que foi estabelecido pela Portaria 3.214, de 08/06/1978 – Norma Regulamentadora (NR) 09, é de elaboração e implementação obrigatória por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, devendo este, por exigência legal, ser parte integrante do conjunto mais amplo das iniciativas do empreeendimento no campo da segurança e da saúde do trabalho, e obrigatoriamente articulado com o disposto nas demais NR’s, especialmente:

· NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual;

· NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;

· NR 15 – Atividades e Operações Insalubres.

NR 9 - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (C=109.000-3)
9.1. Do objeto e campo de aplicação.

9.1.1. Esta Norma Regulamentadora – NR-9 se aplica ao empreendimento Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública e estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados (CLT).

O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. (109.001-1 / I2)

9.1.2. As ações do PPRA devem ser desenvolvidas no âmbito de cada área dos ambientes do Instituto de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) da Secretaria da Segurança Pública, sob a responsabilidade dos seus Diretores, com a participação dos servidores e trabalhadores, sendo sua abrangência e profundidade dependentes das características dos riscos e das necessidades de controle. (109.002-0 / I2)

9.1.2.1. Quando não forem identificados riscos ambientais nas fases de antecipação ou reconhecimento, descritas nos itens 9.3.2 e 9.3.3, o PPRA poderá resumir-se às etapas previstas nas alíneas "a" e "f" do subitem 9.3.1.

9.1.3. O PPRA deve ser parte integrante do conjunto mais amplo das iniciativas dos empreendimentos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública no campo da preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais NR, em especial com o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO previsto na NR 7.

9.1.4. Esta NR estabelece os parâmetros mínimos e diretrizes gerais a serem observados na execução do PPRA, podendo os mesmos ser ampliados mediante negociação coletiva de trabalho.

9.1.5. Para efeito desta NR, consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos existentes no ambiente de trabalho que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do trabalhador.

9.1.5.1. Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, tais como: ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infra-som e o ultra-som.

9.1.5.2. Consideram-se agentes químicos as substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvido pelo organismo através da pele ou por ingestão.

9.1.5.3. Consideram-se agentes biológicos as bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros.

9.2. Da estrutura do PPRA.

9.2.1. O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura:

a) planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma; (109.003-8 / I1)

b) estratégia e metodologia de ação; (109.004-6 / I1)

c) forma do registro, manutenção e divulgação dos dados; (109.005-4 / I1)

d) periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA. (109.006-2 / I1)

9.2.1.1. Deverá ser efetuada, sempre que necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma análise global do PPRA para avaliação do seu desenvolvimento e realização dos ajustes necessários e estabelecimento de novas metas e prioridades. (109.007-0 / I2)

9.2.2. O PPRA deverá estar descrito num documento-base contendo todos os aspectos estruturais constantes do item 9.2.1.

9.2.2.1. O documento-base e suas alterações e complementações deverão ser apresentados e discutidos na CIPA, quando existente nos empreendimentos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública, de acordo com a NR 5, sendo sua cópia anexada ao livro de atas desta Comissão. (109.008-9 / I2)

9.2.2.2. O documento-base e suas alterações deverão estar disponíveis de modo a proporcionar o imediato acesso às autoridades competentes. (109.009-7 / I2)

9.2.3. O cronograma previsto no item 9.2.1 deverá indicar claramente os prazos para o desenvolvimento das etapas e cumprimento das metas do PPRA.

9.3. Do desenvolvimento do PPRA.

9.3.1. O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais deverá incluir as seguintes etapas:

a) antecipação e reconhecimento dos riscos; (109.010-0 / I1)

b) estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; (109.011-9 / I1)

c) avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; (109.012-7 / I1)

d) implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia; (109.013-5 / I1)

e) monitoramento da exposição aos riscos; (109.014-3 / I1)

f) registro e divulgação dos dados. (109.015-1 / I1)

9.3.1.1. A elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação do PPRA poderão ser feitos pelo Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT ou por pessoa ou equipe de pessoas que, a critério do órgão, sejam capazes e habilitados à desenvolver o disposto nesta NR.

9.3.2. A antecipação deverá envolver a análise de projetos de novas instalações, métodos ou processos de trabalho, ou de modificação dos já existentes, visando a identificar os riscos potenciais e introduzir medidas de proteção para sua redução ou eliminação. (109.016-0 / I1)

9.3.3. O reconhecimento dos riscos ambientais deverá conter os seguintes itens, quando aplicáveis:

a) a sua identificação; (109.017-8 / I3)

b) a determinação e localização das possíveis fontes geradoras; (109.018-6 / I3)

c) a identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos agentes no ambiente de trabalho; (109.019-4/ I3)

d) a identificação das funções e determinação do número de trabalhadores expostos; (109.020-8 / I3)

e) a caracterização das atividades e do tipo da exposição; (109.021-6 / I3)

f) a obtenção de dados existentes nos empreendimentos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública, indicativos de possível comprometimento da saúde decorrente do trabalho; (109.022-4 / I3)

g) os possíveis danos à saúde relacionada aos riscos identificados, disponíveis na literatura técnica; (109.023-2 / I3)

h) a descrição das medidas de controle já existentes. (109.024-0 / I3)

9.3.4. A avaliação quantitativa deverá ser realizada sempre que necessária para:

a) comprovar o controle da exposição ou a inexistência riscos identificados na etapa de reconhecimento; (109.025-9 /I1)

b) dimensionar a exposição dos trabalhadores; (109.026-7 /I1)

c) subsidiar o equacionamento das medidas de controle. (109.027-5 / I1)

9.3.5. Das medidas de controle.

9.3.5.1. Deverão ser adotadas as medidas necessárias suficientes para a eliminação, a minimização ou o controle dos riscos ambientais sempre que forem verificadas uma ou mais das seguintes situações:

a) identificação, na fase de antecipação, de risco potencial à saúde; (109.028-3 / I3)

b) constatação, na fase de reconhecimento de risco evidente à saúde; (109.029-1 / I1)

c) quando os resultados das avaliações quantitativas da exposição dos trabalhadores excederem os valores dos limites previstos na NR 15 ou, na ausência destes os valores limites de exposição ocupacional adotados pela American Conference of Governmental Industrial Higyenists-ACGIH, ou aqueles que venham a ser estabelecidos em negociação coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios técnico-legais estabelecidos; (109.030-5 / I1)

d) quando, através do controle médico da saúde, ficar caracterizado o nexo causal entre danos observados na saúde dos trabalhadores e a situação de trabalho a que eles ficam expostos. (109.031-3 / I1).

9.3.5.2. O estudo desenvolvimento e implantação de medidas de proteção coletiva deverão obedecer à seguinte hierarquia:

a) medidas que eliminam ou reduzam a utilização ou a formação de agentes prejudiciais à saúde;

b) medidas que previnam a liberação ou disseminação desses agentes prejudiciais à saúde;

c) medidas que reduzam os níveis ou a concentração desses agentes no ambiente de trabalho.

9.3.5.3. A implantação de medidas de caráter coletivo deverá ser acompanhada de treinamento dos trabalhadores quanto os procedimentos que assegurem a sua eficiência e de informação sobre as eventuais limitações de proteção que ofereçam; 9.032-1 / I1)

9.3.5.4. Quando comprovada pelos órgãos do Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública, a inviabilidade técnica da adoção de medidas de proteção coletiva ou quando estas não forem suficientes ou encontrar-se em fase de estudo, planejamento ou implantação ou ainda em caráter complementar ou emergencial, deverão ser adotadas outras medidas obedecendo-se à seguinte hierarquia:

a) medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho;

b) utilização de Equipamento de Proteção Individual - EPI.

9.3.5.5. A utilização de EPI no âmbito do programa deverá considerar as Normas Legais e Administrativas em vigor e envolver no mínimo:

a) Seleção do EPI adequado tecnicamente ao risco a que o trabalhador está exposto e à atividade exercida, considerando-se a eficiência necessária para o controle da exposição ao risco e o conforto oferecido segundo avaliação do trabalhador usuário;

b) Programa de treinamento dos trabalhadores quanto à sua correta utilização e orientação sobre as limitações de proteção que o EPI oferece;

c) Estabelecimento de normas ou procedimento para promover o fornecimento, o uso, a guarda, a higienização, a conservação, a manutenção e a reposição do EPI, visando a garantir as condições de proteção originalmente estabelecidas;

d) Caracterização das funções ou atividades dos trabalhadores, com a respectiva identificação dos EPI utilizado para os riscos ambientais.

9.3.5.6. O PPRA deve estabelecer critérios e mecanismos de avaliação da eficácia das medidas de proteção implantadas considerando os dados obtidos nas avaliações realizadas e no controle médico da saúde prevista na NR 7.

9.3.6. Do nível de ação.

9.3.6.1. Para os fins desta NR, considera-se nível de ação o valor acima do qual devem ser iniciadas ações preventivas de forma a minimizar a probabilidade de que as exposições a agentes ambientais ultrapassem os limites de exposição. As ações devem incluir o monitoramento periódico da exposição, a informação aos trabalhadores e o controle médico.

9.3.6.2. Deverão ser objeto de controle sistemático as situações que apresentem exposição ocupacional acima dos níveis de ação, conforme indicado nas alíneas que seguem:

a) para agentes químicos, a metade dos limites de exposição ocupacional considerados de acordo com a alínea "c" do subitem 9.3.5.1; (109.033-0 / I2)

b) para o ruído, a dose de 0,5 (dose superior a 50%), conforme critério estabelecido na NR 15, Anexo I, item 6. (109.034-8 / I2)

9.3.7. Do monitoramento.

9.3.7.1. Para o monitoramento da exposição dos trabalhadores e das medidas de controle deve ser realizada uma avaliação sistemática e repetitiva da exposição a um dado risco, visando à introdução ou modificação das medidas de controle, sempre que necessário.

9.3.8. Do registro de dados.

9.3.8.1. Deverá ser mantida pelos empreendimentos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública, os registros de dados, estruturado de forma a constituir um histórico técnico e administrativo do desenvolvimento do PPRA. (109.035-6 / I1)

9.3.8.2. Os dados deverão ser mantidos por um período mínimo de 20 (vinte) anos. (109.036-4 / I1)

9.3.8.3. O registro de dados deverá estar sempre disponível aos trabalhadores interessados ou seus representantes e para as autoridades competentes. (109.037-2 / I1)

9.4. Das responsabilidades.

9.4.1. Os órgãos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública:

I - estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento do PPRA como atividade permanente da empresa.
9.4.2. Dos trabalhadores (servidores):

I - colaborar e participar na implantação e execução do PPRA;

II - seguir as orientações recebidas nos treinamentos oferecidos dentro do PPRA;

III-informar ao seu superior hierárquico direto ocorrências que, a seu julgamento, possam implicar risco à saúde dos trabalhadores.

9.5. Da informação:
9.5.1. Os trabalhadores interessados terão o direito de apresentar propostas e receber informações e orientações a fim de assegurar a proteção aos riscos ambientais identificados na execução do PPRA.(109.038-0 / I2)

9.5.2. Os órgãos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública deverão informar aos trabalhadores/servidores de maneira apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais que possam originar-se nos locais de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos.

9.6. Das disposições finais.

9.6.1. Sempre que várias empresas realizem, simultaneamente, atividades no mesmo local de trabalho terão o dever de executar ações integradas para aplicar as medidas previstas no PPRA visando à proteção de todos os trabalhadores expostos aos riscos ambientais gerados. (109.039-9 / I2)

9.6.2. O conhecimento e a percepção que os trabalhadores têm do processo de trabalho e dos riscos ambientais presentes, incluindo os dados consignados no mapa de riscos, previsto na NR 5, deverão ser considerados para fins de planejamento e execução do PPRA em todas as suas fases. (109.040-2 / I2)

9.6.3 Os órgãos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública deverão garantir que, na ocorrência de riscos ambientais nos locais de trabalho que coloquem em situação de graves e iminentes riscos um ou mais trabalhadores/servidores, os mesmos possam interromper de imediato as suas atividades, comunicando o fato ao superior hierárquico direto para as devidas providências (109.041-0 / I2).

2. OBJETIVOS

2.1. Cumprir as determinações da Portaria 3.214/78, NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, como parte integrante do conjunto mais amplo das iniciativas dos órgãos Institutos de Criminalística (IC) e Instituto Médico Legal (IML) ambos da Secretaria da Segurança Pública no campo da preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, devidamente articulado com o disposto das demais normas regulamentadora (NR) da referida portaria.

2.2. Identificar, registrar, eliminar, minimizar, monitorar e/ou controlar os agentes ambientais, existentes e/ou gerados nos ambientes de trabalho, obtidos através de avaliação ambiental quantitativa e/ou qualitativa, e que por sua natureza, concentração ou métodos de trabalho e tempo de exposição, possam ser classificados como agressivos ou possíveis causadores de danos à saúde dos trabalhadores, quando ultrapassarem o NÍVEL DE AÇÃO e/ou os LIMITES DE TOLERÂNCIA estabelecidos na Portaria 3.214/78 - NR 15, ou, na ausência destes, ultrapassarem os limites de exposição ocupacional definidas na ACGIH – American Conference of Governmental Industrial Hygienists, ou ainda, aqueles estabelecidos em negociação coletiva de trabalho.

2.3. Gerar subsídios para elaboração e/ou implantação dos demais programas de preservação da saúde humana, especialmente: PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; PCA – Programa de Conservação Auditiva; PPEOB – Programa de Prevenção à Exposição ao Benzeno; PPR – Programa de Prevenção Respiratória;  LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho; PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário, com os mesmos sendo elaborados e articulados de forma a possibilitar a necessária salubridade e/ou controle dos riscos nos ambientes e processos de trabalho.

NOTA: Ressaltamos que os programas acima referenciados são elaborados quando aplicável.

3. AGENTES AMBIENTAIS CONSIDERADOS
3.1. Consideram-se como riscos ambientais no PPRA: “OS AGENTES FÍSICOS, QUÍMICOS E BIOLÓGICOS EXISTENTES OU GERADOS NOS AMBIENTES DE TRABALHO QUE, EM FUNÇÃO DE SUA NATUREZA, CONCENTRAÇÃO OU INTENSIDADE E TEMPO DE EXPOSIÇÃO, SÃO CAPAZES DE CAUSAR DANOS À SAÚDE DO TRABALHADOR”.  

3.2. Os agentes físicos, químicos e biológicos tratados no PPRA, possuem as seguintes definições:

a) Agentes Físicos: diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, tais como ruídos, vibrações, radiações ionizantes e não ionizantes, pressões anormais, temperaturas extremas, infra-som, ultra-som, dentre outros;

b) Agentes Químicos: substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoa, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão;

c) Agentes Biológicos: bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, dentre outros.

	Grupo 1 Verde
	Grupo 2 Vermelho
	Grupo 3 Marrom

	Riscos Físicos
	Riscos Químicos
	Riscos Biológicos

	Ruído
	Poeiras
	Vírus

	Vibração
	Fumos
	Bactérias

	Radiação Ionizante
	Névoas
	Protozoários

	Radiação não Ionizante
	Neblinas
	Fungos

	Frio
	Gases
	Parasitas

	Calor
	Vapores
	        Bacilos

	Pressão Anormal
	Substâncias, compostos ou produtos químicos em geral.
	

	             Umidade
	
	


4.  RESPONSABILIDADES DE ELABORAÇÃO E/OU IMPLEMENTAÇÃO DO PPRA

4.1. Dos órgãos:

· Implantar, implementar e assegurar o cumprimento do PPRA, de forma integral e permanente, nos ditames da lei;

· Gerar meios necessários para a implementação adequada do programa;

· Informar os trabalhadores todas as fases e conteúdo do PPRA, principalmente no que diz respeito aos meios necessários e disponíveis visando à neutralização, redução e/ou eliminação da agressividade dos mesmos;

· Possibilitar a participação ativa da força de trabalho envolvida;

· Gerar condições necessárias para elaboração, divulgação, treinamento e revisão periódica do PPRA.

4.2. DA FORÇA DE TRABALHO:

· Colaborar e participar ativamente da implantação e execução do PPRA em acordo com o envolvimento do cargo ou função a que pertença;

· Participar dos treinamentos a que for convocado;

· Informar ao superior hierárquico direto das ocorrências que, a seu julgamento, possam implicar riscos à saúde dos trabalhadores.

· Cumprir as determinações do PPRA, especialmente quanto aos equipamentos de proteção individual.  

4.3. DOS PROFISSIONAIS DE SMS:

· Acompanhar, auxiliar e/ou realizar a implantação do PPRA;

· Inspecionar as áreas, objetivando identificar quaisquer variações dos riscos ambientais;

· Fornecer subsídios para as revisões do programa;

· Participar e/ou desenvolver treinamentos gerados para divulgação do PPRA.

4.4. PELA ELABORAÇÃO:
· Elaborar o PPRA em acordo com as normas vigentes, incluindo avaliações quantitativas e qualitativas dos agentes ambientais, bem como o definido no Plano de SMS;

· Propor ações e/ou recomendações capazes de eliminar, minimizar ou neutralizar a agressividade dos agentes, visando a preservação da saúde dos trabalhadores.

4.5. PELA IMPLANTAÇÃO:
· Obter meios capazes de tornar possível a adoção das medidas de controle dos agentes ambientais;

· Gerar condições necessárias para a participação dos trabalhadores nos treinamentos a que forem convocados;

· Possibilitar e aprovar a revisão do PPRA realizada pelo menos 01 vez/ano, ou sempre que ocorrerem mudanças significativas das características e condições dos agentes ambientais. 

4.6. PELA REVISÃO:
· Promover a revisão anual do PPRA, ou quando forem constatadas mudanças significativas das características e condições dos agentes ambientais, baseadas em monitoramentos ou análises qualitativas realizadas;

· Propor ações e/ou recomendações referentes à manutenção do controle dos riscos ambientais. 

4.7. PELA COORDENAÇÃO TÉCNICA:
· Coordenar as atividades de elaboração, implantação, divulgação, revisão, monitoramento e treinamento do PPRA, elaborando relatórios quando necessário. 

5. METODOLOGIA DE AÇÃO:

· Nos aspectos técnicos de sua elaboração, o PPRA será desenvolvido nas seguintes fases:
5.1. ANTECIPAÇÃO:

· Visa identificar riscos ambientais capazes de causar danos à saúde dos trabalhadores, obtidos através de: estudo dos produtos utilizados e subprodutos emanados; análise das instalações, métodos e processos de trabalho, visando identificar possíveis riscos e fontes geradoras; levantamento das funções e/ou trabalhadores expostos; entrevistas com trabalhadores; verificação de mapas de riscos dos locais onde estiver realizando atividades; constatação de possível nexo causal; dados constantes de avaliações ambientais anteriormente realizadas, desde que abranjam as mesmas funções e ou postos de trabalho.

5.2. RECONHECIMENTO:
· A fase de reconhecimento de riscos é realizada através da compilação e composição de: medições e monitoramentos contidos em laudos de avaliações ambientais; dos resultados da fase de antecipação dos riscos; da identificação e indicação das ações de treinamento, de ordem coletiva e/ou individual, capazes de eliminar, minimizar e ou neutralizar a agressividade dos agentes. Os resultados obtidos nas fases de ANTECIPAÇÃO e RECONHECIMENTO estão contidos nas planilhas apresentadas no item 6.5 e nas APR`s e AVALIAÇÃO E RECONHECIMENTO DOS RISCOS/LTCAT (quando aplicável).
5.3 . AVALIAÇÕES QUANTITATIVAS, QUALITATIVAS e MONITORAMENTO DOS RISCOS AMBIENTAIS.
· Podendo ser realizadas em documentos específicos, com os dados sendo transferidos e referendados no PPRA na fase de reconhecimento, ou então, diretamente no PPRA;

5.4 . IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE:

· Implica na adoção das medidas necessárias e suficientes para a eliminação, minimização ou neutralização da agressividade dos agentes ambientais, contidas no item 15 deste documento, CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS MEDIDAS DE CONTROLE e MATRIZ DE RESPONSABILIDADE referente ao cronograma.
· Segue o relatório de reconhecimento e avaliação dos riscos ambientais por ambiente:
DESCRITIVO DAS ÁREAS E ATIVIDADES:
	FUNÇÃO: Gestores (Peritos criminais e Médicos ), Perícias contábeis, Perícias grafotécnicas e Técnicos Administrativos                         

	SETOR: IC e IML                                              LOCAL: Escritórios e gabinetes

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição:

Atividades de organização, escrituração, digitação e leturas.
.

	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório em geral.

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	NÃO DETECTADO
	-
	-
	-
	-

	QUÍMICO
	NÃO DETECTADO
	-
	-
	-
	-

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	-
	-
	-

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	X
	-
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Lesão por esforço repetitivo
	- Danos nos membros superiores e inferiores

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais e audiometria.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório deverá ser feito de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




	FUNÇÃO: PERICIA DE VEÍCULOS                        

	SETOR: IC                                              LOCAL: Escritório e garagem

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição:

Atividades de organização, escrituração, digitação, leituras e vistoria de veículos.



	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório e oficinal (garagem).

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Material

	QUÍMICO
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Uso de produtos químicos

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	-
	-
	-

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	-
	X
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Queimaduras físicas e químicas;

- Intoxicação química;

- Lesão por esforço repetitivo.
	- Danos no rosto, mãos e partes exposta do corpo;

- Problemas respiratórios;

- Lesões lombares e dos membros. 

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	EPIs adequadas (roupa, mascara, protetor facial, luvas e óculos);

Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais e audiometria.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório e na oficina/garagem deverá ser feito de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




	FUNÇÃO: PERICIA DE BALISTICA                        

	SETOR: IC                                              LOCAL: Escritório, área de tiro e microscópio

                                                                               Balístico

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição: Atividades de organização, escrituração, digitação, leituras, disparos e exames microscópicos em projeteis.

	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório e área de tiro.

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Material

	QUÍMICO
	DETECTADO
	-
	-
	-
	-

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	-
	x
	Objetos de crime (projeteis, facas, entre outros)

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	-
	X
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Ruído de disparo;

- Estres visual;

- Lesão por esforço repetitivo.
	- Danos no sistema auditivo;

- Redução da capacidade auditiva;

- Lesões lombares e dos membros. 

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	EPIs adequados (roupa, protetor facial e auricular, luvas e óculos);

Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais e audiometria.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório, na área de disparo e na utilização do microscópio deverá ser feita de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




	FUNÇÃO: PERICIA DE FONOAUDIOGRAFICAS                    

	SETOR: IC                                              LOCAL: Escritório, mesa de decodificação de
                                                                               elementos digitais sonoros e de vídeo 

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição: Atividades de organização, escrituração, digitação, leituras e decodificação de elementos sonoros e de vídeo.



	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório e mesa de áudio e vídeo.

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Som e imagem

	QUÍMICO
	DETECTADO
	-
	-
	-
	-

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	-
	-
	-

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	-
	X
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Ruído e sons;

- Estresse visual;

- Estresse mental;

- Lesão por esforço repetitivo.

	- Danos no sistema auditivo e confusão mental;

- Redução da capacidade visual e confusão mental;

- Lesões lombares e dos membros. 

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	EPIs adequadas (roupa, protetor facial e auricular, luvas e óculos);

Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais, audiometria e psicológico.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório, na área de disparo e na utilização do microscópio deverá ser feito de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




	FUNÇÃO: PERICIA DE MEO AMBIENTE                    

	SETOR: IC                                              LOCAL: Escritório e ambiente externo.                                                                              

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição: Atividades de organização, escrituração, digitação, leituras e exames externos.



	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório e ambiente externo.

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Luz, som e temperatura

	QUÍMICO
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Poeiras, vapores e fumos

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	X
	-
	Vírus, bactérias e fungos

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	-
	X
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Luz solar;

- Poeiras e fumo;

- Vírus, bactérias e fungos;

- Lesão por esforço repetitivo.


	- Danos na pele;

- Problemas respiratórios;

- Lesões lombares e dos membros.
 

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	EPIs adequadas (roupa, protetor facial e auricular, luvas e óculos);

Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais, audiometria e psicológico.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório, na área de disparo e na utilização do microscópio deverá ser feito de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




	FUNÇÃO: PERICIA EXTERNA (PATRIMONIAL, ACIDENTE E CRIME CONTRA A VIDA)                    

	SETOR: IC                                              LOCAL: Escritório e ambiente externo.                                                                              

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição:

Atividades de organização, escrituração, digitação, leituras e exames periciais externos.

	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório e ambiente externo.

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Luz, som e temperatura

	QUÍMICO
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Poeiras, vapores e fumos

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	X
	-
	Vírus, bactérias e fungos

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	-
	X
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Luz solar;

- Poeiras e fumo;

- Vírus, bactérias e fungos;

- Lesão por esforço repetitivo.


	- Danos na pele;

- Problemas respiratórios;

- Lesões lombares e dos membros.

 

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	EPIs adequadas (roupa, protetor facial e auricular, luvas e óculos);

Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais, audiometria e psicológico.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório, na área de disparo e na utilização do microscópio deverá ser feito de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




	FUNÇÃO: PERICIA LABORATORIAL                    

	SETOR: IML                                              LOCAL: Escritório e laboratório.                                                                              

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição: Atividades de organização, escrituração, digitação, leituras e exames físicos, químicos e biológicos.

	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório e laboratório.

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Radiações não ionizantes e ionizantes

	QUÍMICO
	DETECTADO
	-
	X
	-
	Gases, vapores e espreis

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	X
	-
	Vírus, bactérias e fungos

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	-
	X
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Radiações ionizantes e não ionizantes;

- gases, vapores e espreis;

- Vírus, bactérias e fungos;

- Lesão por esforço repetitivo.


	- Danos na pele;

- Problemas respiratórios;

Contaminação biológica;

- Lesões lombares e dos membros.

 

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	EPIs adequadas (roupa, protetor facial, mascaras, luvas e óculos);

Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais, de sangue e dos pulmões.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório, na área de disparo e na utilização do microscópio deverá ser feito de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




	FUNÇÃO: PERICIA NECROSCÓPICA                    

	SETOR: IML                                              LOCAL: Escritório e sala de necroscopia.                                                                              

	ATIVIDADE DESENVOLVIDA

	Descrição:

Atividades de organização, escrituração, digitação, exames necroscópicos e exumações.

	AMBIENTE DE TRABALHO

	Ambiente de escritório e laboratório.

	RISCOS
	AGENTES
	FORMA DE EXPOSIÇÃO

	
	
	Habitual

Permanente
	Intermitente
	Eventual
	Meios de Propagação

	FÍSICOS
	DETECTADO
	-
	-
	X


	Radiações ionizantes

	QUÍMICO
	DETECTADO
	-
	X
	-


	vapores de formol e espreis

	BIOLÓGICO
	NÃO DETECTADO
	-
	X
	-
	Vírus, bactérias e fungos

	ERGONOMICO
	POSTURA 
	-
	X
	-
	Posto de trabalho

	POSSÍVEIS DANOS A SAÚDE RELACIONADA AOS RISCOS DETECTADOS

	- Radiações ionizantes e não ionizantes;

- gases, vapores e espreis;

- Vírus, bactérias e fungos;

- Lesão por esforço repetitivo.


	- Danos na pele e ao organismo (raios X);

- Problemas respiratórios;

-Contaminação biológica;

- Lesões lombares e dos membros.

 

	EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

	EPIs adequadas (roupa, protetor facial, mascaras, luvas e óculos);

Apoio para os pés e mãos.

	MEDIDAS DE CONTROLE EXISTENTE NA EMPRESA

	- Exames médicos admissionais, periódicos, laboratoriais, de sangue e dos pulmões.

- Fornecimento de EPIs adequados à função

- Treinamento em segurança do trabalho

	CONCLUSÃO FINAL:

Toda atividade nas instalações de escritório, na área de disparo e na utilização do microscópio deverá ser feito de forma intermitente, com tempos de paradas e retomadas.




7.
REGISTRO DO PPRA:

Em acordo com a legislação em vigor, todos os dados e documentos gerados pelo programa, serão mantidos e arquivados durante pelo menos 20(vinte), permanecendo à disposição dos órgãos de fiscalização, perícia e auditoria.

Os Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública manterá:

· O documento original na empresa;

· Cópia do PPRA em sua frente de trabalho;

8.
MANUTENÇÃO:

A manutenção do PPRA será realizada anualmente, ou quando forem constatadas modificações consideradas significativas pelo SESMT (quando aplicável).

8.1. Monitoramentos realizados periodicamente no sentido de avaliar a eficácia das medidas de controle.

8.2. Avaliações periódicas do PPRA, visando verificar o cumprimento das metas e ações estabelecidas em cronograma.

8.3. Ocorrência de mudança significativa de métodos, processos e/ou produtos geradores de riscos ambientais, capazes de alterar a eficácia do programa.

8.4. Controles médicos capazes de indicar ou sugestionar necessidade de revisão do programa.   

9.
DIVULGAÇÃO:

9.1. O PPRA está aberto ao conhecimento de toda a força de trabalho atuante, seus representantes legais e órgãos competentes, permanecendo o original arquivado nos escritórios dos Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.
9.2. O PPRA deverá ser divulgado periodicamente através das reuniões de: DDSMS – Diálogo Diário de Segurança, Meio Ambiente e Saúde ou especificas de SMS, em acordo com o Plano de Gestão de SMS e cronograma. 
  10.
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

10.1.
Os equipamentos de proteção individual EPI, serão tratados em acordo com as determinações da Portaria 3.214/78 – NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual; NR 9, item 9.3.5, subitem 9.3.5.5 e Plano de Segurança, Meio Ambiente e Saúde, considerando principalmente:
a) Obrigatoriedade de fornecimento, uso e controle dos EPI´S.

Os Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública forneceram aos seus servidores os EPI´S definidos como necessários para a minimização e/ou neutralização da agressividade dos agentes ambientais e/ou dos riscos de acidentes, em acordo com as determinações da legislação em vigor.
b) Os EPI´S substituídos ou fornecidos aos trabalhadores serão controlados através de ficha “CONTROLE DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E UNIFORMES” (conforme modelo apresentado no item 11.3 ou similar), devidamente preenchida e assinada nos campos, constando dentre outras: função ou atividade, descrição do EPI indicado, fornecido e/ou substituído, periodicidade de uso (constante, eventual, durante as exposições ou contatos), data de entrega e substituição, assinatura de recebimento, número do Certificado de Aprovação – CA, fabricante, etc.
Os trabalhadores participantes do contrato receberão treinamentos e/ou informações sobre os EPI´S, incluindo sistemática de higienização, conservação, guarda, controle, uso, etc., em cursos ou palestras de integração e/ou periódicos, DDSMS, APR, além das orientações contidas nos Padrões Mínimos de SMS, em acordo com o constante em cronograma de ação. 
c) Seleção, considerando a adequação, controle do risco e conforto ao usuário: 

A seleção dos EPI´S se dará considerando as necessidades de neutralização de agressividade dos riscos ambientais identificados e constantes deste PPRA, bem como as informações dos usuários, especialmente em relação ao conforto, adequação e proteção.

10.2. Em decorrência dos testes realizados, e das características técnicas fornecidas pelos fabricantes, os EPI´S utilizados para neutralização da agressividade dos agentes ambientais, deverão ser substituídos dentro dos seguintes prazos máximos, visando à manutenção da eficácia da proteção:
	EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
	PRAZO MÁXIMO DE USO / TROCA

	Protetor auricular de inserção modelo descartável
	90 dias.               

	Protetor auditivo tipo concha
	De acordo com recomendações do fabricante ou se necessária à troca.

	Bota de segurança/calçado de segurança
	Sempre que necessário.

	Óculos de segurança
	De acordo com recomendações do fabricante ou se necessária à troca.

	Capacete
	De acordo com recomendações do fabricante ou se necessária a troca.

	Mascara respiratória
	Troca do refil conforme necessidade


10.3. MODELO DA FICHA CONTROLE DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI E UNIFORMES:

Os Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública
FICHA DE ENTREGA GRATUITA DE EPI

Funcionário:_____________________________________________ Chapa:______

Setor:___________________________________  Data de admissão: ....../..../..........

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Declaro que recebí dos Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública, os equipamentos de proteção individual – EPI., Abaixo relacionados, assim como, as orientações quanto ao uso correto, conservação e finalidade do EPI, reconhecendo que os equipamentos se adaptam perfeitamente para proteção de minha integridade física no desempenho de minhas funções. Estou ciente da obrigatoriedade do uso, de sua devolução ao término do meu contrato de trabalho ou de indenização, no caso de dano ou extravio. 

_____________________________

Assinatura do servidor
	Qt
	Material
	CA
	Data

Recebimento
	Data

Devolução
	Visto do

Funcionário



	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Demitido em :_______/_______/_______

A PREVENÇÃO DE ACIDENTES É RESPONSABILIDADE DE TODOS

11. CRONOGRAMA DAS AÇÕES A SEREM IMPLEMENTADAS E ACOMPANHAMENTO:

As ações necessárias à eficácia do PPRA e o controle da sua implementação estão contidas no cronograma de treinamento, sendo periodicamente discutido e atualizado pelos Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.
	Item
	2016
	2017
	RESPONSAVEL

	
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	J/F/M
	

	Antecipação dos riscos ambientais
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	X
	CIPA Eng. de Segurança do Trabalho

	Reconhecimento dos riscos ambientais
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	CIPA Eng. de Segurança do Trabalho

	Medição dos riscos ambientais
	
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	CIPA Eng. de Segurança do Trabalho

	Estabelecer metas do PPRA
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	CIPA Eng. de Segurança do Trabalho

	Monitoramento do PPRA
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	CIPA Eng. de Segurança do Trabalho

	Avaliação e divulgação dos dados do PPRA - informações
	
	X
	
	X
	
	
	X
	
	
	
	 Empresa

	Avaliação geral do desenvolvimento do PPRA
	
	
	
	
	X
	
	
	X
	X
	
	CIPA Eng. de Segurança do Trabalho

	Reavaliação global do PPRA
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	X
	CIPA Eng. de Segurança do Trabalho


11.1 CRONOGRAMA DE TREINAMENTO E CONTROLE DO PPRA (PREVISÃO)
	ITENS
	2016

	
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	1. Treinamento de uso, guarda e conservação de EPIs
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	2. Treinamento  de equipamentos de proteção coletiva
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	3. Palestra sobre prevenção e combate a incêndio
	
	
	X
	
	
	
	
	
	

	4. Palestra sobre DST
	
	X
	
	
	
	
	
	
	

	5. Treinamento primeiros socorros
	
	
	X
	
	
	
	
	
	

	6. Palestra sobre Conservação Auditiva
	
	
	
	
	
	X
	
	
	


12. PRODUTOS QUÍMICOS UTILIZADOS:
NO LABORATÓRIO (reagente): Ácido Sulfúrico, Ácido Acético, Ácido Clorídrico, Amido Solúvel, Alaranjado de Metila, Arsenito Sódio Dibasico, Álcool Etílico Absoluto, Álcool Etílico P.A 95%, Álcool Isopropílico, Álcool Metilico, Acetona, Ácido Oxálico, Azul de Bromofenol, Bicarbonato de Sódio, Bifitalato de Potássio, Borato de Sódio, Ciloexano, Clorofórmio, Éter Etílico, Fenolftaleina, Glicerina P.A, Hidróxido de Amônio, Hidróxido de Sódio, Hidróxido de Potássio, Iodo, Iodeto de Potássio, Solução Karl Fischer, Solução Iodo Cloro, Tolueno, Hexano, Riedel Hydranal Water Standard 10.0, Riedel Hydranal Water Standard 1.00, Riedel Hydranal Water Standard 0.10, Periodato de Potássio, Saft Test TotalGlycerin (A) (75ml), Saft Test Total Glycerin (P) 490ml, Saft Test fase std B 60ml, Saft Test TG blank, Saft Test TG 1, Saft Test TG 2, Saft Test TG 3, Saft Test TG 4, Saft Test TG 5, Saft Test TG Control, Saft Test STD calibrador, Saft Test STD 1, Saft Test STD 2, Saft Test STD 3, Saft Test STD 4, Saft Test STD 5, Éter Etílico (óxido de etila), Etanol (álcool etílico), Acetona, Ácido Acético, Álcool Etílico (solução alizarol), Hidróxido de Amônio, Clorofórmio, Soda Cáustica (Hidróxido de Sódio), Ácido Clorídrico, Álcool Isopropílico, Álcool Metílico (metanol), Ciclohexano, Éter Etílico, Álcool Etílico, Tolueno, Hexano e Toluol.
OBS: Recomenda-se o pagamento de insalubridade, aos servidores expostos a agentes de risco químico, físico e biológico. 

13.
PLANEJAMENTO

A meta básica do PPRA é identificar, quantificar e ou qualificar os riscos ambientais gerados e/ou existentes nos setores, postos ou processos de trabalho, estabelecendo medidas de controle, eliminação, neutralização e ou gerenciamento dos mesmos, consideradas as características dos riscos, o nexo causal e as condições das exposições ocupacionais, subsidiando a Medicina do Trabalho na adoção de medidas e controles destinados à preservação da saúde dos colaboradores durante e após o contrato de trabalho, atendendo ao cronograma apresentado no item 11. 

14. FECHAMENTO

Esse PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) foi elaborado pelo Perito Oficial M. Sc. Rogério Olavo Marçon Engenheiro de Segurança do Trabalho e deverá permanecer nos arquivos dos Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública por 20 (vinte) anos.
CIENTE:

GILVAN NASCIMENTO NOLETO
Superintendente da Polícia Científica

Responsável Técnico
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ROGÉRIO OLAVO MARÇON
Perito Oficial – Classe Especial
Engenheiro de Segurança do Trabalho
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MAPA DE RISCO ADMINISTRATIVO
Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.  
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     Riscos de acidentes: Mecânico
[image: image14.bmp]
     Riscos biológicos: banheiros 


Riscos ergonômicos: exigência de postura inadequada; monotonia e repetitividade, stress.
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MAPA DE RISCO LABORATÓRIO E SALA DE NECROPISIA

Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.
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Riscos de acidentes: quedas 


Riscos físicos: umidade.


Riscos químicos: Poeiras e vapores 


Riscos ergonômico: trabalho de turno e noturno; jornada prolongada 
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MAPA DE RISCO DAS ÁREAS ADMINISTRATIVAS
Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.

[image: image6]
Riscos de acidentes: quedas 


Riscos físicos: umidade.


Riscos químicos: Poeiras .vapores, e gases  


Riscos ergonômicos: trabalho de turno e noturno; jornada prolongada. 
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MAPA DE RISCO DOS EXAMES VEÍCULAR

Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública. 
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Riscos de acidentes: quedas , incêndios 


Riscos químicos: Vapores, gases, (combustíveis)    


Riscos ergonômicos: trabalho de turno e noturno
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MAPA DE RISCO DA ÁREA DE AUDIO E VIDEO

Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.  


[image: image10]
Riscos de acidentes: Mecânico -


Riscos biológicos: banheiros 


Riscos ergonômicos: exigência de postura inadequada; monotonia e repetitividade, stress.
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	Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.

MAPA DE RISCO


MAPA DE RISCOS SETORIAIS (LABORATÓRIO E NECRÓPSIA)

O PRESENTE MAPA DE RISCO TEM A FINALIDADE DE ORIENTAR OS  TRABALHADORES  DOS SETORES, QUANTO AOS RISCOS  EXISTENTES NAS FRENTES  DE SERVIÇOS, ESTES RISCOS, SÃO CLASSIFICADOS EM GRANDES, MÉDIOS E PEQUENOS E REPRESENTADOS POR CÍRCULOS.
	RISCO
	TIPO
	FONTE GERADORA
	PROTEÇÃO INDIVIDUAL / COLETIVA
	RECOMENDAÇÕES

	FISICO
	UMIDADE
	CÂMARA UMIDA
	USAR VESTIMENTAS APROPRIADAS
	RISCO LEVE

	QUIMICO
	POEIRAS
	ENSAIOS / ATIVIDADES EM GERAL
	MASCARA DE PROTEÇÃO CONTRA PÓ
	RISCO LEVE

	QUIMICO
	VAPORES
	CÂMARAUMIDA
	USAR MÁSCARA
	RISCO LEVE

	BIOLÓGICO
	BACTÉRIAS
	BANHEIROS EM GERAL
	LIMPEZA
	RISCO LEVE

	ERGONÔMICO
	TRABALHO EM TURNO E NOTURNO, JORNADA PROLONGADA DE TRABALHO
	NECESSIDADE DO PROCESSO
	NÃO HÁ
	RISCO MÉDIO


	Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.

MAPA DE RISCO


MAPA DE RISCOS SETORIAIS (PERICIAS EXTERNAS E TRANSLADOS)
O PRESENTE MAPA DE RISCO TEM A FINALIDADE DE ORIENTAR OS  TRABALHADORES  DOS SETORES, QUANTO AOS RISCOS  EXISTENTES NAS FRENTES  DE SERVIÇOS, ESTES RISCOS, SÃO CLASSIFICADOS EM GRANDES, MÉDIOS E PEQUENOS E REPRESENTADOS POR CÍRCULOS.
	RISCO
	TIPO
	FONTE GERADORA
	PROTEÇÃO INDIVIDUAL / COLETIVA
	RECOMENDAÇÕES

	QUIMICO
	POEIRA INCOMODA
	ÁREA A CÉU ABERTO
	USO DE ÓCULOS COM PROTEÇÃO LATERAL, UMIDECER ÁREAS ADJACENTES
	EVITAR VARRER A ÁREA COM OPISO SECO

	ACIDENTE
	FATOR IMPESSOAL
	FALTA DE ATENÇÃO AO TRABALHO
	FAZER O DDS DIÁLOGO DIÁRIO DE SEGURANÇA CONSTANTIMENTE
	CORRIGIR AS CONDIÇÕES INSEGURAS IDENTIFICADAS NO DDS

	ERGONÔMICO
	IMPOSIÇÃO A RITMO EXCESSIVO
	PRODUTIVIDADE, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA
	NÃO HA
	ADOÇÃO DE GINASTICA LABORAL

	ERGONÔMICO
	TRABALHO EM TURNOS E NOTURNO
	ATIVIDADE LABORAL
	NÃO HÁ
	ALTERNAR PERÍODO DE TRABALHO EM TURNO E NOTURNO

	ACIDENTE
	TRABALHO EM ALTURA
	EQUIPAMENTOS OU NÍVEIS DIFERENTES
	CINTO DE SEGURANÇA TIPO PARAQUEDISTA, PASSARELA, GUARDA CORPO
	ONDE NÃO HOUVER PASSARELA E GUARDA CORPO, UTILIZAR ESCADA JUNTAMENTE C/ CINTO DE SEGURANÇA


	Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.

MAPA DE RISCO


MAPA DE RISCOS SETORIAIS (ADMINISTRAÇÃO)

O PRESENTE MAPA DE RISCO TEM A FINALIDADE DE ORIENTAR OS  TRABALHADORES  DOS SETORES, QUANTO AOS RISCOS  EXISTENTES NAS FRENTES  DE SERVIÇOS, ESTES RISCOS, SÃO CLASSIFICADOS EM GRANDES, MÉDIOS E PEQUENOS E REPRESENTADOS POR CÍRCULOS.
	RISCO
	TIPO
	FONTE GERADORA
	PROTEÇÃO INDIVIDUAL / COLETIVA
	RECOMENDAÇÕES

	ERGONÔMICO
	EXIGENCIA DE POSTURA INADEQUADA, MONOTONIA E REPETITIVIDADE
	MOBILIA, DIGITAÇÃO E LEITURA
	INTERVALOS REGULARES, ASSENTAR CORRETAMENTE
	FAZER EXERCÍCIOS DE RELAXAMENTO

	ERGONÔMICO
	STRESS
	PREOCUPAÇÃO C/ O SERVIÇO, ATIVIDADES EM GERAL
	SOLICITAR AJUDA PARA SOLUÇÃO DE PROBLEMAS
	EVITAR CONSUMO DE DROGAS(BEBIDAS ALCÓLICAS, FUMOS CALMANTES ETC...)

	BIOLÓGICO
	BACTÉRIAS
	BANHEIROS
	LIMPEZA, HIGIENE, USO DE BOTAS DE BORRACHA PARA LIMPEZA
	MANTER A HIGIÊNIZAÇÃO, LAVAR AS MÃOS


	Institutos de Criminalística e Médico Legal (IC e IML) da Secretaria da Segurança Pública.

MAPA DE RISCO


MAPA DE RISCOS SETORIAIS (Garagem/oficina de exame veicular)
O PRESENTE MAPA DE RISCO TEM A FINALIDADE DE ORIENTAR OS  TRABALHADORES  DOS SETORES, QUANTO AOS RISCOS  EXISTENTES NAS FRENTES  DE SERVIÇOS, ESTES RISCOS, SÃO CLASSIFICADOS EM GRANDES, MÉDIOS E PEQUENOS E REPRESENTADOS POR CÍRCULOS.
	RISCO
	TIPO
	FONTE GERADORA
	PROTEÇÃO INDIVIDUAL / COLETIVA
	RECOMENDAÇÕES

	ACIDENTES
	QUEDAS, INCENDIOS
	TERRENO, DESCARGA ATMOSFÉRICA
	NÃO HÁ
	ACESSO RESTRITO A PESSOA TREINADA

	QUIMICO
	VAPORES, GASES
	TANQUES
	ÁREA A CÉU ABERTO
	PERMANENCIA MÍNIMA NO PARQUE DE TANQUES

	ERGONÔMICO
	CANSAÇO FISICO MODERADO
	TRABALHO EM TURNO E NOTURNO
	NÃO HÁ
	ALTERAR PERÍODO DE TRABALHO, DIURNO,NOTURNO
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